CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO CEE Nº: 1744/88 .Ap. PROC.DREC N° 3039/88 
INTERESSADO    : BRUNO MUGGLER MOREIRA
ASSUNTO        : CONVALIDAÇÃO DE MATRÍCULA E ATOS ESCOLARES
RELATORA       : CONSª RAFAELA CARROZZO SCARDUA
PARECER CEE Nº :  249/89          APROVADO EM 15/03/89
Conselho Pleno
1. HISTÓRICO

Em requerimento, datado de 17-12-88, a direção da Escola de Educação Infantil e de 1º Grau "Vera Cruz" de Campinas, 1º DE de Campinas, solicita ao Conselho Estadual de Educação a convalidação da matrícula e demais atos escolares do aluno Bruno Muggler Moreira nascido em 30-9-80, na 1ª série do 1º grau, em 1987.
No primeiro semestre de 1987, o interessado       frequentou a pré-escola no Colégio de Aplicação “Pio XII” de  Campinas.
No segundo semestre, foi matriculado na 1ª  série da EEIPG "Vera Cruz", após ter sido submetido a  avaliação e considerado apto a cursar a série, sem que tenha sido  observado  o prazo para recebimento de matrícula  constante do  Plano Escolar.
A Diretora da EEIPG “Vera Cruz" esclarece que
este procedimento foi adotado no final de agosto, anteriormente à sua efetiva atuação na escola. A então Diretora responsável pelo ocorrido  transferiu-se de Campinas para Presidente Prudente.      
A escola, através da atual direção, constatou  ausência dos documentos exigidos do aluno na ocasião em que verificava os prontuários. Somente em janeiro de 1988, a escola de origem, a pedido, enviou o atestado de matrícula  constando
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 que o menor cursou a Pré-escola até 30 de junho de 1987.
O caso em tela foi apresentado à supervisão da 1ª DE de Campinas em 17-11-87, quando esta, então, analisou o Regimento Escolar e levantou questões de ordem legal e regimental.
Desta análise, a supervisão concluiu que o "alu no não perfez as condições regimentais para ser promovido à 2ª série. E continua: "Por outro lado, seu rendimento escolar, avaliado e demonstrado no período que frenquentou a escola, revela conhecimentos e habilidades ao nível de promoção para a 2ª série pois já está alfabetizado e domina os cálculos e conhecimentos esperados para os alunos dessa idade. Preenche, assim, todos os requisitos pedagógicos, intelectuais e de idade, para ser promovido a 2ª série, onde aliás esta matriculado no corrente ano letivo."
A autoridade da Delegacia de Ensino, acolhendo a manifestação do supervisor, encaminhou o presente ao  Conselho Estadual de Educação, através da DRE-Campinas, com "proposta de atendimento ao que foi pleiteado pela direção da escola”.
A autoridade ao nível da Divisão Regional de Ensino devolveu o Processo à origem para maiores esclarecimentos quanto às circunstâncias em que a matrícula do aluno foi efetivada.
Atendendo a solicitação, o Sr. Mário César Moreira, pai do aluno em questão, em depoimento deixa claro que   a então Diretora da EEIPG "Vera Cruz", a Sra. Heine, à época dos fatos bem como a professora que procedeu a avaliação, tinha pleno conhecimento da situação escolar, do aluno, quando do  recebimento de sua matrícula. Posteriormente, com o ingresso  da nova Diretora, a Sra. Célia, a situação irregular foi levanta​da.
A Assistente Técnico-Pedagógica de 1º Grau - da
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Divisão Regional de Ensino de Campinas, que analisou o caso, concluiu em seu parecer que tem havido na EEIPG "Vera Cruz", uma ocorrência de "casos de matrículas irregulares, nestes poucos anos de funcionamento, devido a adoção de procedimentos sem respaldo legal por quem estava na direção na ocasião". Assim tomou-se comum pedido de convalidação dos atos escolares praticados basicamente com alegações do tipo "demora na entrega, de documentos por parte dos responsáveis pelo aluno e/ou escola de origem" e "ignorância da direção quanto à real situação do aluno até o recebimento de sua documentação."
Em sua informação, a Assistência Técnica manifesta inda, que "se de um lado, vêem-se compelidas a um parecer  favorável a regularização da vida escolar dos alunos, por outro, não se pode tolerar indefinidamente a reincidência em erros  admi​nistrativos que comprometem a situação escolar dos alunos."
 No presente caso do aluno Bruno Muggler Moreira, tendo em vista o rendimento escolar que vem apresentando e o fato de seus responsáveis terem agido com lisura, a autoridade ao nível da Divisão Regional de Ensino, manifestou-se pela convalidação da matrícula e demais atos escolares, "confiando na correção dos procedimentos adotados pela direção da escola."
 O Sr.  Coordenador do Ensino do Interior ratifica o parecer das  autoridades preopinantes  e remete o expediente ao  Conselho Estadual da Educação, através do Gabinete do Sr. Secretário da Educação.
2. APRECIAÇÃO
O menor Bruno Muggler Moreira foi matriculado na lª série do 1º grau no segundo semestre de 1987, após ter frequentado a pré-escola no primeiro semestre. Ao final da série, o aluno foi considerado aprovado e, em 1980 cursou a 2ª série  do 1º grau. A escola solicita a convalidação da matrícula e dos
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atos escolares subsequentemente praticados.
A Deliberação CEE 13/84, que versou sobre a matrícula inicial da 1ª série do 1º grau no sistema de ensino do Estado de São Paulo, consolidou a regulamentação a que se refere o artigo 19 da Lei 5692/71. Ficou facultada, por essa Deliberação, a matrícula de menores de sete anos nas unidades, desde que exista a vaga e a providência seja aprovada pelas autoridades escolares.
No presente caso, o interessado foi admitido na 1ª série do 1º grau, em agosto de 1987, com 6 anos de idade, pois nascera em 30-9-80. Encontra-se enquadrado, portanto, no que foi preceituado no artigo 2º da Deliberação CEE 13/84, redigido na seguinte conformidade:
"Poderão matricular-se nessa série também as crianças que completam 7 (sete) anos até o dia 31 de dezembro do ano a que se refere a matrícula, no caso de existirem vagas após o atendimento à prioridade do artigo anterior e a critério da Escola.”
No que diz respeito à matricula, em agosto de 1987, seria de se recorrer ao Parecer CEE 813/79, cujo assunto  versou sobre promoção com frequência inferior a 50% do total   de aulas do ano letivo. Deste Parecer ressalta-se o que segue:
"Este é o primeiro caso remetido a este Conselho, nos termos do parágrafo único, artigo 2º, da Deliberação CEE 10/78. Vejamos o teor de tal dispositivo legal: 
   "Artigo 2º -       No caso da alínea "b" do,§ 3º do artigo 

                      -14 da mesma Lei, a frequência mínima  
                      em  cada   disciplina, área de  estudo    

                      e atividade, no ensino de 1º e 2º graus, 
                      será de 50% (cinquenta por cento) das  

                      aulas dadas e  atividades
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   de frequência obrigatória. 
Parágrafo Único - Em casos excepcionais, poderá o Conselho              

                  Estadual de Educação autorizar promoção de 
                  alunos com assiduidade inferior a 50%.
A Escola de Educação Infantil e de 1º Grau "Vera Cruz", neste caso, relativo a Bruno Muggler Moreira, esclarece como segue:
. em agosto, o aluno foi submetido à avaliação e considerado  apto a cursar a lª série;
. no decorrer dos bimestres teve um bom desempenho obtendo as seguintes notas:
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.foi assíduo, apresentando 100% de comparecimento, neste período;
.foi submetido a "estudos de recuperação de frequência", que se realizaram, no final do ano letivo, onde obteve as no​tas: Língua Portuguesa: 9,0 - Matemática: 10,0 - Estudos Sociais: 9,5 Ciências: 9,5 - Educação Artística: 9,0 - Educação Física: 9,5.
O Regimento da escola em questão foi anexa​do, aos autos, porém, não está previsto caso desta natureza.
Este Colegiado tratou do caso assemelhado ao presente, no Parecer CEE 1299/86 relatado pelo nobre Conselheiro Celso de Rui Beisiegel. O interessado daquele Parecer solicitou matrícula  na lª série do 1º grau a partir de agosto do ano letivo, portanto fora do prazo, após ter frequentado a pré-escola em Recife, no semestre anterior. O aluno teve Parecer favorável deste Conselho que considerou o  seu êxito
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alcançado na conclusão da série cursada e o excelente aproveitamen​to que vinha demonstrando na série seguinte.
O Parecer CEE 845/77, da lavra do nobre Conselhei​ro Geraldo Rapacci Scabelo, versa sobre matrícula de aluno que cursava a lª série e fora matriculado diretamente na 2ª série do 1º grau, a partir do 4º bimestre, sob a alegação de que a interessada fora alfabe​tizada em casa.
No presente caso, o interessado foi admitido em agosto do ano letivo, existindo consequentemente, situação similar àquela tra​tada no Parecer CEE 845/77 quanto à escrituração escolar.
     3. CONCLUSÃO
Em face   do   exposto, fica convalidada a matrícula do aluno BRUNO MUGGLER MOREIRA, em 1988, na 2ª série do 1º  grau, na Escola de Educação Infantil e de 1º Grau "Vera Cruz", em Campinas, regularizando-se, assim, os atos escolares decorrentes dessa mátricula. 
São Paulo, 1º de fevereiro de 1989.
a) Consº Raphaela Carrozzo Scardua
                                     Relatora

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
      Sala "Carlos Pasquale" em 15 de março de 1989
a) Consº Jorge Nagle

          Presidente
